Proc. nº. 1041/2017 fls.

'PREGÃO Nº 08/2017
A Comissão Especial de Pregão da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ que se reunirá na Rua da Alfândega nº. 08, andar 7º (Auditório) – Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-001, telefax (0xx21) 2588-1214, às 10:00  horas de 03  de maio de 2017, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com a autorização da Colenda Mesa Diretora, exarada às fls.66 do Processo nº. 1041/2017, regida pela Lei Federal nº. 10.520/02.
 1  OBJETO
 1.1  Destina-se a presente licitação a escolha da melhor proposta para contratação de empresa especializada para realizar manutenção preventiva e corretiva do conjunto de “no-breaks”, transformadores, baterias e quadros elétricos interligados aos mesmos, tal como descrito no termo de referência.

 1.2  Integram, também, este Edital como anexos:

a) exemplar do Ato N/MD/Nº 530/2008, que regulamenta o pregão presencial no âmbito do Parlamento Fluminense (Anexo I);

b) o termo de referência (Anexo II);

c) credenciamento (Anexo III);

d) declaração de atendimento de requisitos de habilitação (Anexo IV);
e) proposta de preços – padronizada (Anexo V); e

f) minuta do contrato administrativo (Anexo VI).

 2  ASSINATURA, EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO
 2.1  São vedadas ao adjudicatário a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da ALERJ.

 2.2  O adjudicatário será convocado para, no prazo de cinco dias úteis, assinar o instrumento de contrato administrativo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação.

 2.3  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo adjudicatário, durante seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado aceito pela ALERJ.

 2.4  A execução do contrato administrativo será objeto de acompanhamento e fiscalização será recebido nos termos do art. 90, §3º da Lei nº. 287/1979. 

 2.5  Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto do contrato deverá ser prontamente atendida pela contratada, sem ônus para a ALERJ.
 3  SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
 3.1  Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a ALERJ, garantida ampla defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou do saldo não atendido, sem prejuízo da aplicação da multa de mora prevista no item 7.7;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante ALERJ, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a ALERJ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

 3.2  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela ALERJ ou cobrada judicialmente.

 3.3  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 3.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.
 3.4   A sanção prevista no subitem 3.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

 4  PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
 4.1  Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

 4.2  Nenhuma pessoa natural, ainda que devidamente credenciada, poderá presentar ou representar mais de um licitante.

 4.3  Os documentos referidos neste item poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada.

 4.4  A proposta de preços deverá ser apresentada nos moldes do ANEXO V (alínea ‘e’ do subitem 1.2) em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais, e entregue em envelope lacrado, o qual deve ser dirigido ao Pregoeiro da ALERJ, mencionando-se a modalidade e o número de ordem desta licitação.

 4.5  O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias.

 4.6  Poderá ser apresentado certificado de registro cadastral em quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta.

4.7 O certificado de registro cadastral não dispensará a apresentação da documentação relativa à regularidade fiscal, trabalhista e de capacidade técnica (item 4.8, II e III do edital).
4.8 No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:

I - habilitação jurídica:

a) cédula de identidade, se o interessado for pessoa natural;

b) registro comercial, se o interessado for empresa individual;
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
II - regularidade fiscal e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

e) Certificado de regularidade do FGTS.

III - qualificação técnica:

a) comprovação de qualificação para execução do objeto licitado, constituído por uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado;

IV - qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta;
b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

V - declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição da República, isto é, não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter a trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.

4.9. A boa situação financeira da empresa, mencionada no subitem 4.8, IV, a, demonstra-se pelo Índice de Liquidez Corrente, que não poderá ser inferior a um, calculado pela fórmula ILC = AC / PC, onde ILC é Índice de Liquidez Corrente, AC é Ativo Circulante e PC é Passivo Circulante.

4.10 Poderão participar do presente pregão todas as empresas interessadas, que comprovarem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital.

4.11 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

4.12 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93.

 5  ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES
5.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública, no endereço Rua da Alfândega nº 08, no Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-001.

5.2 Exceto o disposto no item 5.1 (cinco ponto um), nenhum elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.
 6  CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO
6.1 O preço proposto não poderá superar o valor da estimativa mensal de R$ 28.688,14 vinte e oito mil seiscentos e oitenta e oito reais e quatorze centavos), perfazendo o total de R$ 344.257,68 (trezentos e quarenta e quatro mil duzentos e cinqüenta e sete reais e sessenta e oito centavos) por um período de 12 meses.
6.2 O preço deverá ser o total, expresso em algarismos e por extenso, sobre o qual não se admitirá quaisquer acréscimos, devendo, portanto, estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

6.3 Ressalvada a prévia declaração de ser microempresa ou empresa de pequeno porte, o empate entre propostas será resolvido por sorteio.

6.4 Serão qualificados pelo Pregoeiro, para ingresso na fase de lances, o autor da proposta de valor mais baixo e os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) a de menor preço.

6.5 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 6.4 o Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas.

6.6 O prazo para o início do serviço encontra-se disciplinado no Termo de Referência.


7. PAGAMENTO
7.1 Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão em até 30 (trinta) dias, contados da atestação de recebimento da nota fiscal, e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

7.2 Os pagamentos serão feitos em até trinta dias, contados da data final do período para o adimplemento da obrigação, por meio de depósito em conta-corrente bancária.

7.3 Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da Contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

7.4 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

7.5 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 7.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

7.6 No caso de eventual antecipação de pagamento, descontar-se-á do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.7 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
8 RECURSOS ADMINISTRATIVOS
8.1 O licitante que se julgar prejudicado poderá interpor recurso, imediatamente após a declaração do vencedor, abrindo-se-lhe o prazo de três dias para apresentação das razões.

8.2 O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

8.3 O Pregoeiro da ALERJ poderão interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

9 RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1 O objeto será provisoriamente recebido pela comissão de acompanhamento e fiscalização que haja sido designada pelo Diretor-Geral da ALERJ.

9.2 O recebimento definitivo do objeto dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da ALERJ.

10 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO
10.1 As obrigações da ALERJ referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa 3390.39.91 e do programa de trabalho 01.031.01352.486

Rio de Janeiro, 11 de abril de 2017  
     LÚCIO ANDRÉ PINTO FERRAZ
                                      PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 530/ 2008

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO PRESENCIAL

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º - No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão presencial é regulado por este Ato Normativo.


Art. 2º - O pregão presencial, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º - O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.


Art. 4º - Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I - determinar a abertura do processo licitatório;

II - decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III - decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V - homologar o resultado do pregão presencial; 

VI - celebrar o contrato administrativo.


Art. 5º - Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no disposto no art. 2º:

I - o Departamento interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a aquisição à Diretoria-geral da Assembléia Legislativa por meio de ofício que:

a) justificará a necessidade da aquisição;

b) descreverá precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - a Diretoria-geral da Assembleia Legislativa determinará à Diretoria-geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Diretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; 

VI - a Comissão Permanente de Licitações elaborará minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o termo de referência;

b) a minuta de contrato administrativo a ser celebrado;

c) exemplar deste Ato Normativo;

VII - será obrigatória a manifestação da Assessoria de Controle Interno;

VIII - sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.


Art. 6º - O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - descrição do objeto;

II - definição dos métodos e estratégia de suprimento;

III - valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado;

IV - cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo;


Art. 7º - O procedimento da fase externa do pregão presencial obedecerá, além do rito previsto pela Lei federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - será iniciado por meio de publicação de avisos contendo o resumo do edital no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e em jornal de grande circulação no Estado do Rio de Janeiro, esta se o valor for superior a cento e sessenta mil reais;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembléia Legislativa;

III - exemplar contendo a íntegra do Edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações;

IV - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar federal nº 123/06;

V - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

VI - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida.


Art. 8º - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública.



Art. 9º - É vedada a utilização de pregão presencial para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações.


Art. 10 - Revogado.


Art. 11 - Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos Normativos nº 516/06 e nº 527/07.


Rio de Janeiro, 24 de junho de 2008.
ANEXO II
                                     TERMO DE REFERÊNCIA
1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1- Contratação de empresa especializada para realizar manutenção preventiva e corretiva do conjunto de no-breaks, transformadores, baterias e quadros elétricos interligados aos mesmos.

2- MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:

2.1- Na primeira manutenção preventiva deverão ser substituídos todos os bancos de baterias VRLA de todos os no breaks não podendo ultrapassar o prazo máximo de 30 dias, devendo todos ficarem em funcionamento normal. Na impossibilidade de não funcionamento de um dos nobreaks, e num prazo não superior a 12 horas, devera ser colocado de imediato um outro nobreak no local afim de que não aja paradas dos sistemas da Alerj.

Deverá ser revisado todos os equipamentos e corrigidos todas as falhas técnicas existentes estando incluso a mão de obra e todas as peças necessárias para o perfeito funcionamento dos equipamentos. Os equipamentos deverão ser ajustados e parametrizados com os software originais de fabrica.

2.1.1- Características dos equipamentos:

a) Modelo 1 (No-break)

Quantidade: 02

Localização: Rua da Alfândega 8/11º andar

Marca/modelo: LACERDA-SAI 30/15

Banco de baterias seladas VRLA

b) Modelo 1 (Transformador isolador)

Quantidade: 02

Localização: Rua da Alfândega 8/11º andar

Marca/modelo: LACERDA-TIT/15

c) Modelo 1 (Quadro elétrico com disjuntores e chave reversora)

Quantidade: 02

Localização: Rua da Alfândega 8/11º andar

Marca/modelo: LACERDA
d) Modelo 2 (No-break)

Quantidade: 02

Localização: Rua Dom Manoel s/nº (P. 23 de Julho, sl. T06

Marca/modelo: TETRA 1150AI 15 KVA

Banco de baterias seladas VRLA

e) Modelo 2 (Transformador isolador)

Quantidade: 02

Localização: Rua Dom Manoel s/nº (P. 23 de Julho, sl. T06

Marca/modelo: POWERWARE TIT 30

f) Modelo 2 (Quadro elétrico com disjuntores e chave reversora)

Quantidade: 02

Localização: Rua Dom Manoel s/nº (P. 23 de Julho, sl. T06

Marca/modelo:

g) Modelo 3 (No-break)

Quantidade: 01

Localização: Rua Primeiro de Março s/nº (Palácio Tiradentes, térreo)

Marca/modelo: CSO 15 KT

Banco de baterias seladas VRLA

h) Modelo 3 (Quadro elétrico com disjuntores e chave reversora)

Quantidade: 01

Localização: Rua Primeiro de Março s/nº (Palácio Tiradentes, térreo)

Marca/modelo: não identificado

2.2- Manutenções: Durante o período de vigência do contrato, a CONTRATADA prestará assistência técnica aos equipamentos por meio de manutenção preventiva e corretiva, com reposição de quaisquer peças e baterias necessárias ao eficaz funcionamento dos mesmos, sem ônus para a contratante, devendo qualquer intervenção técnica ser realizada no período de 9h até 18h, nos dias úteis, ou em outros dias e horários definidos pela CONTRATANTE.

2.2.1- Manutenção corretiva: Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, softwares, parametrização e ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos.

Atendimento: - Entende-se por início do atendimento à hora de chegada do técnico ao local onde estão instalados os equipamentos;

- O início do atendimento não poderá ultrapassar o prazo de 2 (duas) horas corridas, contadas a partir da solicitação efetuada pela CONTRATANTE. Todos os chamados abertos após as 17h terão sua contagem de tempo suspensa às 18h, sendo que será reaberta a contagem no primeiro dia útil subseqüente, às 9horas;

- Atendimento conclusivo: o tempo máximo para o atendimento conclusivo será até o final do horário de expediente da CONTRATANTE do dia seguinte ao do primeiro atendimento, sendo que caso nãoocorra o conserto, a contratada devera colocar de imediato no local um nobreak similar mesma potencia e características para manter a carga em funcionamento.

2.2.2- Manutenção preventiva: Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos equipamentos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos. A empresa CONTRATADA realizará procedimentos de manutenção preventiva mensalmente, que será acompanhado por funcionário da CONTRATANTE, devendo, entretanto, ser previamente agendado.

2.3- Descrição dos serviços e metodologia de trabalho:

A CONTRATADA deverá:

I- Executar, nos primeiros 20 dias de vigência do contrato, a primeira manutenção preventiva nos equipamentos da contratante, efetuando a troca de todas as baterias e pecas que se fizerem necessárias. Executar as manutenções preventivas cada mês seguindo a programação ajustada de comum acordo;

II- Peças e materiais não originais poderão ser admitidos somente mediante justificativa da CONTRATADA e autorização da CONTRATANTE;

III- Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva através de profissionais que deverão possuir qualificação adequada ao tipo de serviço que estiver sendo realizado;

IV- Disponibilizar o aparelhamento técnico adequado para a prestação dos serviços de manutenção, assim como todas as ferramentas e instrumentos eletrônicos de medição necessária, sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE;

V- Executar os serviços que impliquem em desligamentos de energia elétrica, e outros que possam comprometer o normal funcionamento da CONTRATANTE, nos dias ou horários em que não houver expediente na unidade;

VI- Elaborar e manter, em meio digital, os registros cadastrais que deverão conter, no mínimo, uma ficha de histórico do equipamento, onde serão anotadas todas as intervenções preventivas e corretivas efetuadas;

VII- Elaborar o Relatório Técnico Mensal – onde deverá conter:

a. Discriminação dos serviços executados;

b. Resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo desempenho dos equipamentos, etc.;

c. Resumo dos serviços preventivos e corretivos executados, com indicação de pendências, as razões de sua existência e os que dependam de solução por parte da fiscalização do contrato;

d. Peças, componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste;

e. Cópias da ficha de histórico do equipamento que sofreu manutenção corretiva no período;

f. Sugestões sobre reparos preventivos ou modernizações cuja necessidade tenha sido constatada;

g. Parecer sobre o estado do sistema e equipamento que o compõe.

VIII- Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes, quando da execução dos serviços principalmente as normas técnicas e certificado NR 10;
IX- Fornecer e exigir o uso de Equipamento de Proteção Individual – EPI, conforme constatada a sua necessidade;

X- Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, inclusive de ordem funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução ou de providências por parte da CONTRATANTE, especialmente se representar risco para o patrimônio público;

XI- Identificar os seus empregados através de crachás contendo foto recente, nome e função e exigir seu uso em local visível;

XII- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da má qualidade da execução dos serviços e/ou materiais empregados;

XIII- Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar dos prédios ou instalações da CONTRATANTE, portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da CONTRATANTE e liberação no posto de vigilância da CONTRATANTE;

XIV- Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer profissional integrante das equipes de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público;

XV- Manter e entregar limpo e livre de restos de materiais e outros detritos o local dos serviços;

XVI- Recolher a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do contrato junto ao Conselho Regional de Engenharia do Rio de Janeiro – CREA-RJ e fornecer cópia à CONTRATANTE;

XVII- Possuir infra-estrutura para prestar atendimento em até 2 horas após chamado, 24 horas por dia, 7 dias por semana;

XVIII- Disponibilizar equipamento similar para back-up do no-break, no máximo em 12 horas, caso não consiga consertar o equipamento de imediato, após a abertura do chamado.

2.4 – Disposições gerais:

- Nenhum serviço poderá ser executado pela empresa CONTRATADA sem a devida autorização da CONTRATANTE;

- As despesas referentes aos componentes substituídos serão de responsabilidade da empresa CONTRATADA;

- Imediatamente após cada atendimento, a empresa CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE um relatório descrevendo os problemas detectados e os procedimentos tomados para a realização dos respectivos reparos, registrando o tempo decorrido desde a abertura do chamado até a sua conclusão;

- A CONTRATADA entregará mensalmente, junto com a respectiva nota fiscal, um relatório completo em que conste todo o histórico dos chamados abertos durante o mês, imprescindível para que seja providenciado o pagamento da fatura.

3- VALOR ESTIMADO:

3.1- O valor mensal estimado, é de R$28.688,14 ( vinte e oito mil, seiscentos e oitenta e oito reais e quatorze centavos), totalizando em um contrato de 12 (doze) meses, o valor de R$344.257,68 ( trezentos e quarenta e quatro mil, duzentos e cinqüenta e sete reais e sessenta e oito centavos).

4- CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO:

4.1- O pagamento se dará em até 30 (trinta) dias após a atestação de recebimento da nota fiscal.

ANEXO III

(MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Licitação mediante pregão nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de janeiro,_____de___________ de 2017.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:



ANEXO IV

(MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

DECLARAÇÃO


(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ .


Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de 2017.

(Representante Legal)

                                             ANEXO V
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Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº.. 1041/2017

                Licitação:__________________________

                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	P. Mensal
	P. Global

	01
	Contratação   de empresa especializada, para realizar serviços de manutenção  preventiva e corretiva do conjunto de no-breaks, transformadores, baterias e quadros elétricos interligados aos mesmos. (especificação total do serviço, e dos equipamentos, estão  no Termo de Referência)
	
	

	OBSERVAÇÕES

O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) , não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: Vigência de 12 meses.
Validade da proposta: 60(sessenta) dias

Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
	Identificação do Proponente:

Telefone:_______________
Email:_________________



ANEXO VI
CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado, doravante denominada Contratante, e, inscrita no C.N.P.J. sob nº, doravante denominada Contratada, com sede na, CEP, neste ato representada pelo Senhor, portador da carteira de identidade nº, e do CPF nº , têm entre si ajustado Contrato Administrativo de, em conformidade com a Leis Federais nos. 8.666/93 e 10.520/2002, para o que houve o competente processo licitatório, na modalidade pregão presencial, tipo menor preço, devidamente homologado às fls. do Processo nº 1041/2017, com as seguintes cláusulas, a que se submetem ambas as Partes:
1. OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para realizar manutenção preventiva e corretiva do conjunto de “no-breaks”, transformadores, baterias e quadros elétricos interligados aos mesmos

2. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1 A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à contratada o valor de R$.

2.2 Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão em até 30 (trinta) dias, contados da atestação de recebimento de nota fiscal, e deverão ser solicitados ao Diretor –Geral da ALERJ.

2.3 Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante e serão efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento da obrigação.

2.4 O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data da apresentação das propostas, de acordo com a variação do IPCA, IGP-DI ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

3. PRAZOS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO
3.1 A execução do objeto descrito na cláusula 1a obedecerá aos prazos descritos no edital da licitação que permitiu a celebração deste Contrato Administrativo.
3.2 O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art.90, §3º da Lei nº287/1979. 

3.3 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
4 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

4.1 As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.031.01352.486, sendo sua natureza 3390.39.91.

5 GARANTIAS 

5.1 A Contratada fica dispensada da prestação de garantia.

6 DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES
6.1 A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3a, os pagamentos devidos à Contratada.

6.2 A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1a nos prazos previstos na Cláusula 3a.

6.3 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
6.4 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 2.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

6.5 No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
6.6 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

6.7 Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou do saldo não atendido, sem prejuízo da aplicação da multa de mora prevista no item 6.6;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Fluminense por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Contratante, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

6.8 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.

6.9 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 6.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.

6.10 A sanção prevista no subitem 6.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

7 CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
7.1 Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;

III - a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;

V - a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei Federal nº 8.666/93;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;

XIII - a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

XVIII - descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

8

DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
8.1
Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 6a, sem prejuízo da responsabilidade civil e da criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

9
CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO
9.1
 A necessidade da Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.
10

VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA
10.1
O Edital da licitação que permitiu a celebração deste Contrato Administrativo, bem como a proposta da Contratada integram esta avença, vinculando as Partes.
11. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato Administrativo se rege pelas Leis Federais nos. 8.666/93 e  10.520/02, Lei fluminense nº 287/79, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não-previstos neste instrumento.

12 MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.

13 FORO JUDICIAL 

Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.

Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Palácio Tiradentes,                   de               de  2017.

Contratante                                                                 Contratada
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